
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1088193 - SP (2026/0137694-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ANDRE LUIS DO ESPIRITO SANTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  GRAVIDADE  CONCRETA.  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
habeas corpus, por ter sido impetrado em substituição a recurso próprio.
2. Prisão em flagrante por crimes previstos no art. 33 da Lei de Drogas,
convertida em preventiva com fundamento na garantia da ordem pública e
na aplicação da lei penal, destacando-se a gravidade concreta da conduta
(apreensão  de  235g  de  maconha  e  115g  de  cocaína,  diversidade  de
entorpecentes), histórico criminal com ações penais em curso por tráfico e
tentativa de fuga no momento da abordagem. Pedido de reforma da decisão,
sob o argumento de que a quantidade de droga não comprova envolvimento
com  crime  organizado  e  de  que  inexistem  antecedentes  criminais
impeditivos da liberdade.
3. Decisão anterior mantida por ausência de novos argumentos no agravo
regimental  e  por  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar
concessão de ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  o  habeas  corpus
inadmissível  como  substitutivo  de  recurso  próprio  pode,  ainda  assim,
ensejar concessão de ordem de ofício diante de ilegalidade flagrante, abuso
de  poder  ou  teratologia;  e  (ii)  os  fundamentos  do  decreto  de  prisão
preventiva — gravidade concreta do delito evidenciada pela quantidade e
variedade  de  drogas,  tentativa  de  fuga  e  risco  de  reiteração  delitiva
decorrente  de  histórico  criminal  —  justificam  a  segregação  cautelar  e
afastam a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAzõES DE DECIDIR

4.  O  habeas  corpus  impetrado  em  substituição  a  recurso  próprio  é
inadequado, conforme orientação consolidada, sendo cabível, a depender do
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caso,  recurso  ordinário  (CF/1988, art.  105,  II,  a)  ou  recurso  especial
(CF/1988, art. 105, III).
5. A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe ilegalidade flagrante,
abuso de poder ou teratologia, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, o que
não se verificou.
6. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal (CPP, art. 312), diante
da gravidade concreta aferida pela expressiva quantidade e diversidade de
entorpecentes apreendidos, indicativa de maior periculosidade e inserção na
cadeia de distribuição, aliada à tentativa de fuga.
7. O risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado por histórico criminal
e ações penais em curso, autoriza a manutenção da custódia cautelar para
resguardar a ordem pública.
8.  As  condições  pessoais  favoráveis  não  prevalecem  diante  do  contexto
fático e dos fundamentos da decisão, e as medidas cautelares do art. 319 do
CPP  se  mostram  insuficientes  para  acautelar  a  ordem  pública  no  caso
concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  O habeas  corpus  não se  admite  como substitutivo  de  recurso  próprio
perante o Superior Tribunal de Justiça. 2.  A prisão preventiva se legitima
para  garantir  a  ordem  pública  e  a  aplicação  da  lei  penal  quando
demonstrada a gravidade concreta do delito, a periculosidade do agente e o
risco  de  reiteração  delitiva. 3.  A  quantidade  e  a  variedade  de  drogas
apreendidas, somadas à tentativa de fuga e ao histórico criminal, constituem
fundamentos idôneos para o decreto preventivo. 4.  As medidas cautelares
diversas da prisão são insuficientes quando não acautelam a ordem pública
no contexto fático do tráfico de drogas. 5. A concessão de habeas corpus de
ofício  exige  ilegalidade  flagrante,  abuso  de  poder  ou  teratologia,
inexistentes no caso. Dispositivos relevantes citados:

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  GRAVIDADE  CONCRETA.  RISCO  DE
REITERAÇÃO  DELITIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do
habeas corpus, por ter sido impetrado em substituição a recurso próprio.

2. Prisão em flagrante por crimes previstos no art. 33 da Lei de Drogas,
convertida em preventiva com fundamento na garantia da ordem pública e
na aplicação da lei penal, destacando-se a gravidade concreta da conduta
(apreensão  de  235g  de  maconha  e  115g  de  cocaína,  diversidade  de
entorpecentes), histórico criminal com ações penais em curso por tráfico e
tentativa de fuga no momento da abordagem. Pedido de reforma da decisão,
sob o argumento de que a quantidade de droga não comprova envolvimento
com  crime  organizado  e  de  que  inexistem  antecedentes  criminais
impeditivos da liberdade.

3. Decisão anterior mantida por ausência de novos argumentos no agravo
regimental  e  por  inexistência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar
concessão de ordem de ofício.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se:  (i)  o  habeas  corpus
inadmissível  como  substitutivo  de  recurso  próprio  pode,  ainda  assim,
ensejar concessão de ordem de ofício diante de ilegalidade flagrante, abuso
de  poder  ou  teratologia;  e  (ii)  os  fundamentos  do  decreto  de  prisão
preventiva — gravidade concreta do delito evidenciada pela quantidade e
variedade  de  drogas,  tentativa  de  fuga  e  risco  de  reiteração  delitiva
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decorrente  de  histórico  criminal  —  justificam  a  segregação  cautelar  e
afastam a suficiência de medidas cautelares diversas da prisão.

III. RAzõES DE DECIDIR

4.  O  habeas  corpus  impetrado  em  substituição  a  recurso  próprio  é
inadequado, conforme orientação consolidada, sendo cabível, a depender do
caso,  recurso  ordinário  (CF/1988, art.  105,  II,  a)  ou  recurso  especial
(CF/1988, art. 105, III).

5. A concessão de habeas corpus de ofício pressupõe ilegalidade flagrante,
abuso de poder ou teratologia, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP, o que
não se verificou.

6. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na necessidade
de garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal (CPP, art. 312), diante
da gravidade concreta aferida pela expressiva quantidade e diversidade de
entorpecentes apreendidos, indicativa de maior periculosidade e inserção na
cadeia de distribuição, aliada à tentativa de fuga.

7. O risco concreto de reiteração delitiva, evidenciado por histórico criminal
e ações penais em curso, autoriza a manutenção da custódia cautelar para
resguardar a ordem pública.

8.  As  condições  pessoais  favoráveis  não  prevalecem  diante  do  contexto
fático e dos fundamentos da decisão, e as medidas cautelares do art. 319 do
CPP  se  mostram  insuficientes  para  acautelar  a  ordem  pública  no  caso
concreto.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O habeas  corpus  não se  admite  como substitutivo  de  recurso  próprio
perante o Superior Tribunal de Justiça. 2.  A prisão preventiva se legitima
para  garantir  a  ordem  pública  e  a  aplicação  da  lei  penal  quando
demonstrada a gravidade concreta do delito, a periculosidade do agente e o
risco  de  reiteração  delitiva. 3.  A  quantidade  e  a  variedade  de  drogas
apreendidas, somadas à tentativa de fuga e ao histórico criminal, constituem
fundamentos idôneos para o decreto preventivo. 4.  As medidas cautelares
diversas da prisão são insuficientes quando não acautelam a ordem pública
no contexto fático do tráfico de drogas. 5. A concessão de habeas corpus de
ofício  exige  ilegalidade  flagrante,  abuso  de  poder  ou  teratologia,
inexistentes no caso. Dispositivos relevantes citados:

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRE LUIS DO ESPIRITO SANTO
SILVA contra decisão monocrática de fls.  92/94, em que não conheci do Habeas Corpus, pois
impetrado em substituição a recurso próprio.
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Nas  razões  do  presente  regimental,  a  defesa  sustenta,  em  síntese,  que  "(...)  a
quantidade de droga apreendida (fundamento alegado para decretação da preventiva) não torna
ninguém  culpado  previamente  e,  por  si,  não  constitui  elemento,  por  si  só,  a  comprovar
envolvimento com o crime organizado, mormente quando se cuida de individuo sem antecedentes
criminais.", reiterando, no mais, os mesmos fundamentos delineados no writ (fl. 100).

Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão ou a  submissão do presente  agravo à
apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARLUCE CALDAS (Relatora): 

Inicialmente, conheço do agravo por ser tempestivo e adequado.

Com efeito,  o  agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser
mantida a decisão combatida por seus próprios fundamentos. Contudo, na
hipótese vertente a defesa não apresentou novos elementos hábeis a alterar
a decisão agravada.

Assim, a despeito das alegações defensivas, mantenho o decisum
por seus próprios e exatos fundamentos:

A  Quinta  Turma  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou
entendimento no sentido de ser inadequada a impetração de habeas
corpus quando utilizado em substituição a recurso próprio.

A teor do disposto no art. 105, II,  a, da  CF/88, o recurso cabível
contra  acórdão  que  denega  a  ordem  na  origem  é  o  recurso  ordinário,
enquanto, consoante previsto no art. 105, III, da CF, o recurso cabível contra
acórdão  que  julga  apelação,  recurso  em  sentido  estrito  e  agravo  em
execução é o recurso especial.

Nada impede,  contudo,  a  concessão de  habeas  corpus  de ofício
quando constatada a existência de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou
teratologia,  nos  termos  do  art.  654,  §2º,  do  CPP,  o  que  ora  se  passa  a
examinar.

A  prisão  preventiva  justifica-se  apenas  quando  devidamente
demonstrada sua imprescindibilidade para a preservação da ordem pública,
a  garantia  da  regularidade  da  instrução  criminal  ou  a  asseguração  da
eficácia  da aplicação da lei  penal,  nos  termos do art.  312 do Código de
Processo Penal.

O decreto prisional foi assim fundamentado (fl. 55):

[...] A prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria
estão  devidamente  consubstanciados  nos  depoimentos  dos
policiais, no auto de exibição e no laudo de constatação preliminar.
Concluo ser indispensável a conversão da prisão em flagrante em
preventiva  para  a  garantia  da  ordem  pública.  A  gravidade
concreta  da  conduta  é  evidenciada  pela  expressiva
quantidade  e  diversidade  dos  entorpecentes  apreendidos
(cocaína e maconha), o que demonstra maior periculosidade
e potencial  inserção na cadeia  de distribuição de drogas.
Soma-se  a  isso  o  histórico  criminal  do  réu  (fls.  34//36  e
37/38), que já responde por outros processos de tráfico de
drogas (artigos 33 da Lei de Drogas), evidenciando reiteração
criminosa  e  total  desrespeito  às  normas  de  convívio  social.  A
tentativa  de  fuga  no  momento  da  abordagem  também
reforça a necessidade da medida para assegurar a aplicação
da lei penal. As medidas cautelares diversas da prisão (art. 319
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do CPP) mostram-se absolutamente insuficientes e inadequadas no
presente caso. [...]

Como  visto,  há  fundamentação  idônea  à  decretação  da  prisão
preventiva, evidenciada na necessidade de garantir a ordem pública e na
aplicação  da  lei  penal,  face  à  gravidade  concreta  do  delito,  pois  foi
apreendida  expressiva  quantidade  e  a  variedade  de  drogas  destinadas  à
comercialização – 235g de maconha e 115g de cocaína – (fl. 87), aliada à
noticiada  reincidência  específica,   circunstâncias  que  revelam  maior
potencial lesivo da conduta e indicam periculosidade do agente.

Com efeito, nos casos de prisão em flagrante por tráfico de drogas,
a conversão em prisão preventiva pode ser decretada quando a gravidade
concreta  da  conduta  se  evidencia  em  fatores  como  a  quantidade  e  a
natureza  da  substância  apreendida,  a  forma  de  acondicionamento  ou  a
presença de instrumentos destinados à comercialização, circunstâncias que
revelam  maior  potencial  lesivo  da  conduta  e  indicam  periculosidade  do
agente, ultrapassando a mera gravidade abstrata do delito.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  CRIMES  DE
TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ADULTERAÇÃO  DE  SINAL
IDENTIFICADOR  DE  VEÍCULO.  ALEGAÇÃO  DE  INOCÊNCIA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO.  GRANDE
QUANTIDADE  DE  DROGAS.  INDÍCIOS  DE  ENVOLVIMENTO
REITERADO.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  DESPROPORÇÃO  EM  RELAÇÃO  À
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA.  PROGNÓSTICO INVIÁVEL.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS.  INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...].
4. Ademais, "É pacífico o entendimento no sentido de que

as  circunstâncias  fáticas  do  crime,  como  a  quantidade
apreendida,  a  variedade,  a  natureza  nociva  dos
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros
aspectos,  podem  servir  de  fundamentos  para  o  decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e
o  efetivo  risco  à  ordem  pública,  caso  permaneça  em
liberdade."(AgRg no  HC n.  787.386/SP, Rel.  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  13/12/2022, DJe
19/12/2022).

[...]
7.  Mostra-se  indevida  a  aplicação  de  medidas  cautelares

diversas da prisão,  quando evidenciada a sua insuficiência para
acautelar a ordem pública.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  957.245/SC, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/2/2025, DJEN  de
18/2/2025.)

Além disso, esta Corte Superior firmou orientação no sentido de
que  a  prisão  preventiva  poderá  ser  decretada  ante  o  risco  concreto  de
reiteração  delitiva,  evidenciada  na  presença  de  maus  antecedentes,
reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo ações  penais  em
andamento, porquanto indicativos de periculosidade. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
RÉU  CONDENADO  POR  ROUBO  MAJORADO.  NEGATIVA  DE
RECURSO  EM  LIBERDADE.  FUNDAMENTAÇÃO.
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA
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DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
3.  Conforme  pacífica  jurisprudência  desta  Corte,  "a

preservação  da  ordem  pública  justifica  a  imposição  da
prisão  preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus
antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via
de consequência, sua periculosidade" (RHC n.  107.238/GO,
Relator  Ministro  ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  Sexta
Turma,  julgado  em  26/2/2019, DJe  12/3/2019).  Prisão
preventiva, no caso vertente, devidamente justificada para a
garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP,
visando frear a reiteração delitiva.

[...]
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 187.651/GO, relator Ministro Reynaldo Soares

da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de
12/9/2024.)

Não há, portanto, flagrante ilegalidade que justifique a concessão
da ordem de ofício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0137694-0 HC 1.088.193 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014942420268260385  20392275520268260000

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRE LUIS DO ESPIRITO SANTO SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRE LUIS DO ESPIRITO SANTO SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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